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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 36/2015
Senhor Presidente,

Considerando ser a Politica a arte de gerir recursos (humanos, financeiros e patrimoniais), da negociação, do envolvimento, da mobilização, da doação em prol do próximo, como forma de servir com justeza e atenuar ou superar as dificuldades surgidas em função da própria evolução da sociedade e das pessoas. Como querermos a cada dia viver melhor, com mais qualidade e maior facilidade, devemos compreender que a raiva e a vingança são as piores conselheiras na política, onde tudo se negocia, pois é atividade dinâmica que, independentemente de interesses próprios, exige decisões acertadas e necessárias. Para tanto, na boa política faz-se importante controlar egos, emoções e ações tão inerentes ao ser humano, desenvolvendo habilidades de captar para si todas as construções objetivas e subjetivas e transformá-las em mérito;
Considerando, no entanto, que entre a prática e a teoria o exercício da política nem sempre se traduz na nobreza anteriormente definida, pois a realidade de cada local (município, estado ou país) impõe fatores (sociais, econômicos e financeiros) determinantes na sua efetiva conquista. A ausência de perfis estadistas e republicanos e de bom conhecimento político fundamenta justas preocupações. Então o entendimento de que a cidade e a cidadania superam o individualismo é o mínimo esperado de um político, onde os gestores que não tem esta sensibilidade não merecem estar no comando. A cidade é o palco onde a vida transcorre e as contradições se materializam para apresentarem-se em sua concretude no cotidiano das pessoas, muitas vezes de forma cruel e que fundamenta a insatisfação difusa que toma conta das ruas, condicionando uma circunstância em que os agentes políticos locais, no caso prefeitos e vereadores, são os primeiros a dar a cara a bater;

Considerando que a carga tributária brasileira é uma das mais elevadas e injustas do mundo, originando indagações, compreensíveis, sobre quem paga a conta e quem usufrui dos benefícios. Em comparação com o PIB (Produto Interno Bruto), entre 1988 e 2012 houve uma evolução de 16,26%, ou seja, passou de 20,01% para 36,27%. Enquanto as obrigações de Estado ficam praticamente a cargo dos estados e municípios, apesar de poucos recursos e autonomia econômica para suprir as demandas dos seus cidadãos, 70% dos impostos estão nas mãos da união, com os outros 30% divididos entre estados e municípios. Um sistema federativo onde políticas de municipalização e divisão na responsabilização da prestação de serviços aumentaram com o passar dos anos e, como regra, os entes federados passaram a sobreviver com o chapéu na mão em busca de recursos para cobrir os custos dos seus serviços mais básicos e ainda investir na medida em que se desenvolvem. A arrecadação tributária é vultosa a ponto de se oferecer um bom serviço público ao cidadão brasileiro, mas o custo do sistema governamental no país é muito alto e, ainda, é aumentado pela corrupção endêmica. No último levantamento feito pela Transparência Internacional, que divulgou o seu índice de percepção da corrupção, o Brasil não ficou bem no quadro;

Considerando que no final do ano passado passamos por mais um sufrágio eleitoral para a ocupação de diversos cargos públicos nas esferas estaduais (governadores e, nas assembleias legislativas, deputados) e na nacional (Presidência da República e, na Câmara e Senado Federal, deputados e senadores respectivamente). Como os estados e os municípios estão altamente dependentes das decisões e verbas do Governo Federal, conforme afirmamos acima, evidentemente as atenções mais uma vez se voltaram especialmente para a eleição presidencial, que reelegeu Dilma Rousseff para mais um mandato (2015/2018);
Considerando que durante a campanha eleitoral a Presidente Dilma Rousseff (PT), então candidata à reeleição, precisou se defender de variados questionamentos relacionados com o seu primeiro mandato, como, por exemplo: - casos de corrupção envolvendo membros do seu partido e órgãos federais (Mensalão e Petrobras, principalmente); - a preocupante estagnação da economia, incluindo a queda do PIB e, particularmente, a da produção industrial; - o abrupto aumento da Selic (taxa que serve de referência para o custo do dinheiro na economia brasileira, cujo aumento lesa o consumidor e, neste mês, foi elevada a 12,75%, equivalendo-se ao nível de 2009); - o alto preço da energia, então reduzido de forma irresponsável antes das eleições; - a política e o comércio internacional, especialmente investimentos fora do Brasil (Porto de Mariel em Cuba, por exemplo) e medidas tomadas em relação à países que desrespeitam direitos humanos e políticos (Cuba, Irã, Síria e Venezuela...); - a ineficiência de agências reguladoras, como a ANA, a ANATEL e a ANEEL, bem como, a ineficiência no cumprimento de prazos e preços toleráveis para a execução de grandes obras contratadas; - a (in)segurança nas fronteiras do país; - a falta de comprometimento federal com a saúde, a educação e a segurança pública; - a falta de investimento em mão-de-obra especializada para atender a real demanda do mercado nacional; - o abandono do programa “etanol”, num momento em que o álcool brasileiro se afirmava como fonte importante de energia renovável; - o adiamento de correção ou ajustes nos preços e tarifas públicos, necessários à saúde financeira dos órgãos prestadores de serviços (petróleo e seus derivados entre eles); - a insistente negação de responsabilidade sobre fatos e os desacertos nas decisões e na econômica do seu governo (2011/2014), enquanto exaltava apenas pontos positivos; - e a negação de que seria necessário um choque de gestão (2015/2018) para se corrigir os erros do seu primeiro mandato 2011/2014. Enfim, as suas inverdades somadas à falta de transparência do seu governo levou boa parte da população ao desconhecimento da realidade do país, culminando na sua reeleição agora questionada;
Considerando que no discurso de posse, criticado como discurso de candidata, bradou o lema: BRASIL, PÁTRIA EDUCADORA. O início do seu segundo mandato, contudo, se iniciou com problemas relacionados ao FIES (Fundo de Financiamento Estudantil) e ao PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), atingindo milhares de estudantes pelo país. Também começa a dar os primeiros sinais do choque de gestão, anteriormente omitidos ou negados, que já estampam manchetes jornalísticas como um “Pacote de Maldades”, pois atingem direitos trabalhistas, defendidos pela então candidata quando proferiu que “nem que a vaca tussa” seriam alterados, bem como prevê aumento de impostos ou de receitas, quando deveria direcionar cortes nas despesas de governo (número de ministérios, secretarias e outros cargos comissionados, por exemplo). Como bem definiu Vinicius Torres Freire no Caderno Mercado publicado no último dia 06 de março na Folha de São Paulo: “Muito se trata das macroeconomias e políticas politiqueiras do ajuste fiscal, mas pouco se tem lembrado que a conta está caindo nas costas de pessoas reais. Somado aos efeitos da inflação, de outro ano de queda da renda nacional, de juros mais altos e menos empregos, o ajuste fiscal talvez tenha mais efeitos políticos do que o listão do Janot (PGR responsável pela lista da Operação Lava jato entregue ao STF)”. O mesmo Caderno conta com matéria, sob a manchete “UMA DIETA EFETIVA REQUER COMER MENOS E MELHOR”, onde o atual Ministro Joaquim Levy (da Fazenda) defende cortes de gastos e aumento de tributos como plataforma para retomar crescimento;

Considerando que, além do veto ao reajuste de 6,5% na tabela do Imposto de Renda, sob o mote de ajuste de distorções e excessos que só servem para enfraquecer os direitos, mudaram-se as regras para acesso a abono salarial, seguro-desemprego, seguro-desemprego do pescador artesanal, pensão por morte e auxílio-doença. Também há os aumentos de impostos ou de receitas, como é o caso da CIDE (Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico) que, ao deixar a gasolina e o diesel mais caro, no agregado, tudo somado, passa dos R$ 17 milhões anualmente no bolso de quem os consome, o que influenciou no recente movimento de paralisação de estradas do país pelos caminhoneiros;
Considerando a conta de luz - além da exclusão de cinco milhões de famílias (38% das famílias beneficiadas) do programa “Tarifa Social” que dá desconto na conta de luz e que, segundo a ANEEL, deixaram de enquadrar as regras -, embora ainda não saibamos o tamanho final dos reajustes, o governo cancelará todos os subsídios e quem arcará com essa conta é o consumidor. O aumento do IOF (Imposto sobre Operações Financeiras) parece quase invisível diante da conta de juros aberrante de qualquer financiamento no Brasil, mas pode passar dos R$ 7 bilhões. Somadas a conta extra de luz e o IOF à CIDE chegaremos a uma economia, por baixo, de R$ 34 bilhões a custas de um povo que, na iminência de menos aumento real sobre seus salários e previsão de aumento do desemprego, paga muito e recebe péssimos serviços públicos de volta;
Considerando, enfim, passamos por uma crise econômica grave e difícil que, somada a uma crise política e ética difícil de prever os desdobramentos, exige postura republicana de todos os políticos e estadista da Presidente do país, onde a autocrítica deve prevalecer à omissão ou à auto vitimização (procura por culpados para explicar os muitos problemas nacionais existentes e a serem enfrentados). Ainda somos um país que tem futuro e um povo que anseia em chegar lá (futuro) com dignidade, por meio do esforço justo, seu e também do governo.
SOLICITAMOS à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para dar ciência à Presidente Dilma Rousseff, da MOÇÃO DE REPÚDIO pela sua postura de governante diante de problemas originados no seu primeiro mandato, depois não assumindo responsabilidades por eles durante o sufrágio eleitoral e, agora, pelas medidas que vem sendo obrigada a adotar para corrigi-los no seu segundo mandato, quando se fundamenta uma crise econômica grave e complicada que, somada a uma crise política e ética difícil de prever os desdobramentos, exige uma postura de gestor mais republicana e estadista para se controlar e minimizar as indubitáveis consequências.
Solicitamos, ainda, que, por e-mail, cópia dessa manifestação seja encaminhada às câmaras municipais cadastradas na secretaria desta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de março de 2015.
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